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Apresentação

Com a utilização das tecnologias da comunicação e da informação, o CONPEDI mais uma
vez comprova que adaptou de forma pioneira e efetiva o formato de seus eventos. Já na
terceira edição virtual, com o recorte temático em “saúde e segurança humana para a
sustentabilidade e cidadania”, resta evidente o compromisso do CONPEDI com a pesquisa e
com a qualidade no ensino.

O III Encontro Virtual do CONPEDI reuniu, em seus grupos de trabalhos e salas de pôsteres,
trabalhos acadêmicos produzidos por autores de diversas instituições do país, com recortes
contemporâneos e inovadores.

No dia 24 de Junho de 2021 foram apresentados os pôsteres na sala intitulada DIREITO
ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA II, coordenada pelas professoras Carina Lopes,
Jaqueline Zanetoni e Rayssa Meneghetti.

Os trabalhos aprovados, após criteriosa avaliação, viabilizaram o diálogo, a interlocução e rica
troca de conhecimento entre os pesquisadores. Como fruto dessas trocas, foram publicadas
obras coletivas, que evidenciam notável rigor técnico e qualidade acadêmica. 

Feitas as considerações iniciais, as coordenadoras passam para a apresentação dos 13 (treze)
pôsteres que integraram a referida sala:

A autora Bruna Christine de Souza Ribeiro apresentou trabalho sobre Sistema Único de Saúde
– SUS: a democratização da saúde em tempos pandêmicos, apontando a importância do
trabalho do SUS como aliado no controle e no combate da COVID-19 e explicando que
merece um olhar mais apurado do Estado, por se tratar de direito coletivo fundamental.

Em sequência, Camila Lourinho Bouth tratou sobre o Consórcio Interestadual Amazônia
Legal, fazendo uma abordagem sobre as possibilidades paradiplomáticas ao desenvolvimento
regional sustentável.

Os autores Lucas Renan Sodré Leal e Wanderson da Costa Braga analisaram as avaliações
dos portais da transparência dos Municípios Paraenses durante a crise pandêmica de
COVID-19, no contexto da problemática de crise sanitária e transparência pública. 



Isadora Soares Correia Rodrigues pesquisou sobre a improbidade administrativa dentro da
tutela ambiental, a partir de uma análise acerca da competência do administrador público para
a administração ambiental.

O direito de laje como resultado de advocacy para a consecução do direito à moradia, foi o
tema do trabalho apresentado por Érica Pinheiro de Albuquerque Leal.

Em seguida, Felipe Dos Santos Joseph e Isac Alaércio Dias, falaram sobre o ilícito penal e
ilícito administrativo: bis in idem e presunção de inocência na infração-crime.

Os autores Ana Amélia Lobão Fadul e Og Chagas Costa Silva investigaram o tema licitações
sustentáveis na nova Lei de Licitações. 

A autora Ingrid Magno Da Silva pesquisou sobre o controle da omissão administrativa nos
casos de mandado de segurança impetrados por candidatos aprovados em concursos públicos.

Ato contínuo, Diego Lopes expôs pôster sobre a mobilidade urbana na cidade de Belém/PA e
transporte público, fazendo uma análise sobre o declínio do transporte público como estímulo
ao uso/aquisição do transporte privado.

Ana Júlia Ramos Padua falou sobre as situações de “fura-fila” da vacina da covid-19 como
ato de improbidade administrativa e possibilidade de criminalização desta conduta.

O compliance público como promotor do princípio da eficiência na busca da boa governança
foi o tema escolhido por Guilherme Costa. 

As pesquisadoras Christina Gomes de Rezende Silveira e Flávia Baracho Lotti Campos de
Souza fizeram uma abordagem acerca do princípio da não surpresa nas condenações por
improbidade administrativa. 

Por fim, a invasão turística desregulada, com foco na relação entre crescimento do airbnb e
gentrificação na cidade do Natal/RN, foi o tema inovador apresentado por Mateus Cavalcante
de França Giovanna Lima Gurgel.

O nível dos trabalhos apresentados na sala de pôsteres de DIREITO ADMINISTRATIVO E
GESTÃO PÚBLICA II impressionou pela qualidade dos temas e pelo rigor metodológico.
Desse modo, é inevitável que aqueles que se depararem com esta obra terão uma “Boa
Leitura”! 



Prof. Me. Carina Lopes – UNIJUI

Prof. Me. Jaqueline de Paula Leite Zanetoni – USP

Prof. Me. Rayssa Rodrigues Meneghetti – UIT
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RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO EM CASO DE ERRO MÉDICO

Raphael Moreira Maia1

Jenifer Araújo da Silva
Daniele Cristina de Sousa Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

Nos tempos atuais, a medicina é vista como uma atividade humana passível de erros.  A
maioria das obrigações médicas é considerada obrigação de meio, de maneira que não se pode
garantir um resultado exato, tão somente se compromete, o profissional a usar de prudência e
diligência em seu serviço, a fim de obter determinado resultado. Nenhum médico, por mais
competente que seja pode assumir a obrigação de curar ou salvar um doente, principalmente
quando em estado grave ou terminal, mas, o médico responderá juridicamente pelos erros e
omissões de seu labor. O médico que atende pelo SUS (Sistema Único de Saúde), passa a ser
“acobertado” pela responsabilidade objetiva. 

Ou seja, em suma, a responsabilidade não é somente do médico, mas também do Estado.

PROBLEMA DE PESQUISA

O problema de pesquisa aqui abordado está relacionado com a culpa do Estado no erro
médico e a irresponsabilidade no serviço de saúde, o qual deixa a desejar na falta de
medicação, bem como na escassez de aparelhos diversos para a realização de procedimentos,
equipamentos gerais e até mesmo a quantidade insuficiente de profissionais para atuar.
Trata-se também da não reversão dos tributos arrecadados pelo Estado para a saúde pública,
de modo que, em contrapartida social não tem cumprido com sua obrigação jurídica para com
a população.

Portanto, fica o questionamento: Será que quando um paciente morre, é de fato uma fatalidade
ou a culpa seria do Estado, mediante a falta de compromisso com a população?

OBJETIVO

 O objetivo do presente pôster, é evidenciar a culpa do erro médico além do profissional, é
também entender onde o Estado responde quando acontecem esses erros. A responsabilidade
do Estado é objetiva, hipótese que faz emergir da ação imputada ao agente público, o dever
estatal de indenizar a vítima pelas lesões a ela causadas, ainda que ausente a caracterização da
culpa, elemento que compõe o instituto da responsabilidade civil no âmbito do direito
privado.
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MÉTODO

A metodologia empregada para a elaboração deste trabalho foi a teórico-bibliográfica e o tipo
de pesquisa empregada foi a descritiva, para correlacionar o tema abordado ao mundo dos
fatos, adotando como referência a legislação infraconstitucional, a Constituição Federal, a
doutrina e os veículos de comunicação em massa.

RESULTADOS

Conforme exposto no presente trabalho, é incontestável que quando um profissional da saúde
comete algum erro médico, a culpa não será somente dele, pois, de acordo com o § 6º do art.
37 da Constituição Federal, a responsabilidade do Estado por danos causados a terceiros é, em
regra, objetiva, ou seja, quando independe da verificação de culpa ou dolo na conduta do
agente, desde que a sua atuação esteja relacionada com o exercício da função pública na qual
investida. 

Contudo, não há como afastar a responsabilidade do Estado quando constatado o equívoco no
diagnóstico e a consequente demora na administração da medicação adequada, que gera uma
sequela em determinado paciente, por exemplo.

Diante disso, conclui-se que a responsabilidade do Estado é objetiva quando se trata de erro
médico causado a terceiros , desde que, o agente esteja relacionado ao exercício da função
pública.

Palavras-chave: Responsabilidade, Estado, Médico
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